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PÁTRIA (A), COMPANHIA DE SEGUROS (1915-1980) 

em 1918 foi bastante feliz. [...] O saldo do balan-

ço foi de 62 contos, a que foi dada a seguinte dis-

tribuição: 25 contos para dividendo de 25 % para 

cada acção, 20 contos para o fundo de reserva 

e o restante para fazer face ao pagamento de 

contribuições e outros encargos.» Na década 

seguinte, para fazer face às dificuldades conjun-

turais e à nova legislação regulamentadora da 

atividade seguradora, a Douro, então especia-

lizada em seguros marítimos, preconiza a for-

mação de uma companhia de maior dimensão e 

eficácia na cidade do Porto, iniciando para isso 

o processo de fusão com as suas companhias 

vizinhas, algumas da mesma rua. Esse proces-

so culminou em 1925 na fusão da Douro com a 

Segurança* (1835), a Indemnizadora* (1871) e 

a Confiança Portuense* (1875), dando origem 

a uma nova companhia, aprovada por Portaria 

de 14 de novembro e constituída por escritura 

de 2 de dezembro, com denominação social de 

Companhia de Seguros Douro. 
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PÁTRIA (A), COMPANHIA DE SEGUROS 
Inicialmente denominada Sociedade Alenteja-

na de Seguros, A Pátria foi fundada a 27 de 

novembro de 1915, com sede em Évora, com 

um capital social de 500 contos, divididos em 

1000 ações nominais para «efectuar seguros 

contra fogo, risco marítimo e em geral contra 

riscos de qualquer espécie e natureza». Desde 
logo, a  sociedade definiu-se como «filha de 
lavradores»,  que «visava sobretudo bem servir a 
lavoura» e tentou,  através de negociações com 
outras companhias seguradoras,  centralizar o 
seguro agrícola em Évora. Não  o conseguiu e 
rejeitou integrar o consórcio que se  formou na 

(1915-1980) 

altura, entre 13 companhias, para explorar es 

ramo. O capital foi integralmente subscrito e 

menos de um ano por cerca de oito centenas 

indivíduos, um grupo composto na maior par 

por lavradores, grandes proprietários fund: 

rios, comerciantes e industriais da região ale 

tejana. Seria este, afinal, o universo social qu( 

sociedade se propunha servir. À frente dos se 

órgãos sociais encontramos capitalistas, gra 

des lavradores e comerciantes que integravari 

elite eborense. Por esta via, as ligações aos ch 

bancos da cidade eram fortes. Até 1921, a Coi 

panhia operou apenas com 50 contos de capi 
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